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RESUMO 
 
Bolsa Família é um Programa de Transferência 
Condicionada de Renda (PTCR) que beneficia 
milhões de famílias brasileiras e possui visibilidade 
nacional, tratando-se de política social que visa à 
eliminação da pobreza e à melhoria das condições de 
vida da população mediante a imposição de 
condicionalidades para o recebimento desse 
benefício. Objetiva-se analisar a eficácia do 
Programa Bolsa Família (PBF) na superação da 
pobreza e da desigualdade social, buscando perceber 
se este tem contribuído de forma significativa para a 
emancipação dos beneficiários. O estudo está 
corroborado por uma abordagem qualitativa e 
explicativa mediante documentação indireta e 
bibliográfica. Os achados desse estudo referiram que 
o PBF foi responsável pela redução da desigualdade 
de renda, como também pela diminuição na 
desigualdade entre Estados e regiões do país. 
Constatou-se que impulsionou a diminuição na taxa 
de extrema pobreza entre 2001 e 2011, o aumento da 
seguridade alimentar e nutricional entre 2008 e 2012, 
bem como uma expansão no acesso à educação. 
Desse modo, o PBF satisfaz seu propósito em superar 
a pobreza e a desigualdade social, contribuindo para a 
emancipação dos seus beneficiários mediante a 
garantia de acesso mínimo aos direitos sociais. Logo, 
o PBF constitui-se relevante para o desenvolvimento 
brasileiro, pois a vertente social não deve se 
distanciar da seara econômica para a concretização de 
um desenvolvimento pleno, almejando a melhoria das 
condições de vida do país sem distinções regionais e 
de suas instituições. 
 
Palavras-chave: Pobreza. Cidadania. Direitos 
sociais. Transferência de renda. 
ABSTRAT 
 
Bolsa Familia is a Conditional Income Transfer 
Program (PTCR) that benefits millions of Brazilian 
families and has national visibility, being a social 
policy aimed at eliminating poverty and improving the 
living conditions of the population through the 
imposition of conditionalities to receive this benefit. 
The objective of this study is to analyze the 
effectiveness of the Bolsa Familia Program (PBF) in 
overcoming poverty and social inequality, seeking to 
understand if it has contributed significantly to the 
emancipation of beneficiaries. The study is 
corroborated by a qualitative and explanatory 
approach through indirect and bibliographic 
documentation. The findings of this study indicated 
that the PBF was responsible for the reduction of 
income inequality, as well as for the decrease in 
inequality between states and regions of the country. It 
was found to have boosted the decline in the rate of 
extreme poverty between 2001 and 2011, increased 
food and nutritional security between 2008 and 2012, 
as well as an expansion in access to education. In this 
way, the PBF fulfills its purpose in overcoming 
poverty and social inequality, contributing to the 
emancipation of its beneficiaries by guaranteeing 
minimum access to social rights. Therefore, the PBF 
is relevant for Brazilian development, since the social 
aspect must not distance itself from the economic 
arena in order to achieve full development, aiming to 
improve the living conditions of the country without 
regional distinctions and institutions. 
 
 
 
Keywords: Poverty. Citizenship. Social rights. 
Income transfer. 
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INTRODUÇÃO 
 
O Brasil possui um sistema de política social bastante amplo e complexo, que 
envolve diversos atores, instituições e programas. Esse sistema, estabelecido a partir da 
Carta Magna de 1988 com a pretensão de atendimento universal às necessidades e às 
aspirações da população, coloca-se em constante tensão com as limitações 
orçamentárias, gerenciais e legais do setor público. Se, por um lado, os sistemas 
públicos previdenciários, de saúde, de educação e de políticas de proteção social 
alcançaram níveis de atendimento quase universais da população de interesse nas 
últimas duas décadas, por outro lado convivem com baixos níveis de qualidade e de 
eficiência e produtividade na provisão desses serviços. Criou-se no Brasil uma 
tecnologia de políticas públicas ao alcance da maioria da população brasileira e, em 
particular, dos mais pobres, mas que ainda deixa a desejar em qualidade e eficiência. O 
desafio está em aproveitar essa tecnologia para aumentar a eficácia e a eficiência das 
políticas sociais de modo a eliminar consistentemente as múltiplas dimensões de 
pobreza (SOUZA, 2017). 
Nesse prisma, entende-se por programas assistenciais de distribuição de renda as 
transferências de renda em que o beneficiário recebe um valor monetário sem ter 
contribuído diretamente para financiá-lo ou sem alguma forma de contrapartida 
(SOUZA, 2017). O pressuposto central é de que articular uma transferência de renda 
com políticas e programas estruturantes, principalmente no campo da educação, saúde e 
trabalho, direcionados a famílias pobres, pode interromper o ciclo da pobreza do 
presente e sua reprodução no futuro, possibilitando o enfrentamento à desigualdade 
social (SILVA, 2007). No Brasil, os maiores programas assistenciais de transferência de 
renda são o Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social 
(BPC-LOAS), o Benefício da Aposentadoria Rural e o Programa Bolsa Família (PBF) 
(SOUZA, 2017). 
O PBF é o principal Programa de Transferência de Renda do governo federal. 
Constitui-se no principal programa no âmbito da Estratégia Fome Zero. Tem por 
objetivos: combater a fome, a pobreza e as desigualdades por meio da transferência de 
um benefício financeiro associado à garantia do acesso aos direitos sociais básicos – 
saúde, educação, assistência social e segurança alimentar; promover a inclusão social, 
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contribuindo para a emancipação das famílias beneficiárias, construindo meios e 
condições para que elas possam sair da situação de vulnerabilidade em que se 
encontram (BRASIL, 2017d). 
Um elemento estruturante do PBF são as condicionalidades que devem ser 
cumpridas pelo núcleo familiar para que possa receber o benefício mensal. Segundo os 
idealizadores do programa, essas condicionalidades representam contrapartidas com 
vistas a certificar o compromisso e a responsabilidade das famílias atendidas e 
representam o exercício de direitos para que as famílias possam alcançar autonomia e 
consequente inclusão social sustentável (BRASIL, 2017e). 
Sendo assim, o objetivo desse artigo é analisar a eficácia do PBF na superação 
da pobreza e da desigualdade social, buscando perceber se este tem contribuído de 
forma significativa para a emancipação dos beneficiários. 
O estudo está corroborado por uma abordagem qualitativa e explicativa mediante 
documentação indireta e bibliográfica, evidenciando-se conforme os estudos de Marconi 
e Lakatos (2002), Oliveira (2003, 2002). Referente à natureza da vertente metodológica, 
este trabalho é permeado por uma abordagem qualitativa, visto que se estuda a 
preocupação socioeconômica da garantia de acesso ao Programa Bolsa Família. 
Relativo ao objetivo geral, trata-se de uma pesquisa explicativa em razão da análise da 
evolução dos direitos fundamentais com respaldo aos direitos de terceira geração, visto 
que a interpretação sociológica constituirá parâmetros da realidade para o alcance das 
políticas públicas brasileiras relacionadas ao direito social de combate à fome e à 
pobreza. No tocante à técnica de pesquisa, o estudo consiste em documentação indireta 
mediante o levantamento de informações doutrinárias, como também levantamento de 
toda bibliografia já publicada e que tenha relação com o tema a ser estudado (obras 
literárias em geral e imprensa escrita). 
 
2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
 
No Brasil, o debate sobre instituição de Programa de Transferência 
Condicionada de Renda (PTCR) começa a fazer parte da agenda pública a partir de 
1991, quando foi apresentado e aprovado, no Senado Federal, o Projeto de Lei nº 80 de 
1991, propondo o Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM). Esse programa 
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destinava-se a beneficiar todos os brasileiros residentes no país, maiores de 25 anos de 
idade, com uma renda que correspondesse a 2,25 salários mínimos, em valores de 2005 
(SILVA, 2007). 
No ano 2000, tem-se outro marco histórico, qual seja a Cúpula do Milênio que 
reuniu 191 (cento e noventa e um) países na sede da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para produzir documento denominado Declaração do Milênio que define metas 
e objetivos1 tidos como os maiores desafios à realização do desenvolvimento e que 
deveriam ser alcançados até 2015. Passam, então, estes objetivos a orientar a política de 
assistência brasileira em programas que venham a superar essas dificuldades nos moldes 
aprazados, conforme expõe Queiroz et al.: 
 
Nos anos 2000, assiste-se à implementação e à ampliação de uma rede de 
proteção social com a criação de inúmeros programas sociais focalizados: 
como o Bolsa Escola (2001), Bolsa Alimentação (2001), Auxílio Gás (2002), 
Cartão Alimentação (2003) e o Bolsa Família (2003) (QUEIROZ et al., 
2010). 
 
Pode-se afirmar que majoritariamente os PTCR têm como centro de ação o 
combate à miséria e à fome por meio do aumento do poder de compra da parte mais 
pobre da população, conduzindo-os a uma promoção social que acabaria por refletir 
diretamente no cumprimento de todos os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), provocando reflexos também na economia pela maior circulação de dinheiro. 
O PBF foi criado através da Medida Provisória nº 132 de 2003, posteriormente 
convertida na Lei nº 10.836 de 2004, estabelecendo as condicionalidades para a 
transferência da renda, em geral para famílias que se encontrassem na pobreza ou 
extrema pobreza. Tinha como finalidade a unificação dos PTCR já existentes de forma a 
evitar a duplicidade de recebimentos/superposição, bem como aumentar o número de 
beneficiários, conforme se extrai do parágrafo único do artigo 1º deste diploma legal: 
 
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a 
unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de 
 
1 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: 1 - Acabar com a fome e a miséria; 2 - Educação básica de 
qualidade para todos; 3 - Igualdade entre os sexos e valorização da mulher; 4 - Reduzir a mortalidade 
infantil; 5 - Melhorar a saúde das gestantes; 6 - Combater a AIDS, a malária e outras doenças; 7 - 
Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 8 - A formação de uma parceria mundial para o 
desenvolvimento. 
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transferência de renda do Governo Federal, especialmente as do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído 
pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso 
à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, 
do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa 
Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro 
de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de 
janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído 
pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001 (BRASIL, 2017b). 
 
A implantação do PBF não ignorou a existência prévia de outros programas de 
transferência de renda. A lei que criou o PBF determinou a unificação dos programas de 
transferência de renda (alguns com condicionalidades, outros não) então existentes: 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão Alimentação. Ao mesmo tempo 
em que tal decisão garantiu o direito das famílias que já vinham sendo atendidas e, 
ainda, ofertou legitimidade à ideia de que tais programas não são iniciativa de um único 
governo, mas demandam compromisso continuado, o processo de integração agregou 
complexidade à implantação do PBF (CASTANHA, SILVEIRA, 2017). 
Com a criação do PBF, buscava-se, centralmente, um desenho capaz de trazer 
alívio imediato à situação de pobreza das famílias beneficiárias e de induzir o acesso 
dos seus membros às redes públicas de saúde e de educação – tendo em vista que, por 
uma série de motivos, este acesso muitas vezes era difícil (CAMPELLO, NERI, 2013). 
A intersetorialidade foi priorizada desde o início do PBF. Ela era um pressuposto 
no objetivo de alavancar o desenvolvimento humano e enfrentar os déficits de acesso 
das populações mais pobres aos direitos sociais nos campos da educação, da saúde e da 
assistência social. Para impulsioná-la, diversas inovações foram promovidas, 
destacando-se a expressiva evolução de um conjunto de indicadores sociais e de 
monitoramento das ações do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS). Este conjunto, hoje disponível em sistemas de informações estruturados, apoia a 
atuação intersetorial dos três níveis de governo, constituindo um dos principais 
instrumentos de gestão social para os municípios e Estados brasileiros, que operam as 
diferentes políticas e programas no escopo da estratégia de superação da extrema 
pobreza (CAMPELLO, NERI, 2013). 
A intersetorialidade e a sua disponibilização em sistemas caracterizam, portanto, 
a formação de um elo entre as esferas de governo que possibilita a identificação de 
potencialidades e fragilidades das ações executadas por cada ente, viabilizando aos 
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demais adotarem para si o que melhor se adeque a sua realidade local e realizando as 
adaptações necessárias à boa execução da política social. 
Em interpretação da Lei nº 10.836 de 2004 (BRASIL, 2017b), entende-se como 
famílias em situação de extrema pobreza, aquelas com renda mensal per capta inferior a 
R$ 60,00 (sessenta reais) que perceberão o benefício básico de R$ 58,00 (cinquenta e 
oito reais) por mês mais o benefício variável, conforme leitura do inciso I e §2°; 
enquanto que, os demais beneficiários se enquadrarão no conceito de pobreza, 
percebendo somente o benefício variável. 
Os referidos valores foram atualizados pelo Decreto n° 8.232 de 2014 (BRASIL, 
2017c), que caracterizou as famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza como 
aquelas com renda familiar mensal per capta de até R$ 154,00 (cento e cinquenta e 
quatro reais) e R$ 77,00 (setenta e sete reais), respectivamente. 
Os benefícios do PBF são de três tipos: Básico, Variável (jovem, gestante e 
nutriz) e Superação de Extrema Pobreza (para famílias classificadas na linha de extrema 
pobreza que, para o MDS, são aquelas cuja renda total do domicílio somada com a 
renda do PBF atingem patamares inferiores a R$ 77,00 - setenta e sete reais), sendo 
pagos de acordo com a renda familiar per capta e a composição familiar. Outra 
característica do PBF que merece destaque é o atendimento do núcleo familiar de forma 
integral e não dos membros da família individualmente. Essa definição supera a 
abordagem fragmentada e segmentada de cada um dos indivíduos que compõe a família 
a partir de critérios distintos (idade e sexo, por exemplo) (CASTANHA, SILVEIRA, 
2017). 
O Benefício Variável Jovem (BVJ) é pago no valor de R$ 42,00 (quarenta e dois 
reais), sendo que somente é pago a até dois membros do grupo familiar entre dezesseis e 
dezessete anos, com frequência escolar mínima de 75% (setenta e cinco por cento). O 
Benefício Variável Gestante (BVG) é pago no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) às 
gestantes com cartão de pré-natal em dia. O Benefício Variável Nutriz (BVN) é pago às 
famílias com nascituros de 0 a 06 (seis) meses no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) 
(CASTANHA, SILVEIRA, 2017). 
Conforme Rocha (2011), a superposição, legítima ou ilegítima, de programas de 
transferência de renda no que concerne ao atendimento da população pobre tornou 
evidente a necessidade de coordenação e controle através de um Cadastro Único. Criado 
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em 2001, sua implementação foi muito lenta, de modo que, em 2002, os “novos” 
programas de transferência renda continuavam atrelados a organismos governamentais 
diversos, sem qualquer coordenação entre si, demandando uma articulação entre os 
programas e visando a melhor distribuição dos recursos para evitar a superposição de 
benefícios. Desse modo, o Cadastro Único realizou de forma progressiva a unificação 
dos programas já existentes em uma base única, tendo o Bolsa Família como programa 
guarda chuva, do qual os demais se ramificavam. 
Entre 2003 e 2010, o programa passou por um processo de consolidação, 
especialmente nas suas duas primeiras frentes – a transferência de renda e o 
acompanhamento de condicionalidades. Evidências de seus impactos sobre a pobreza, a 
educação e a saúde começaram a se acumular (PAIVA, FALCÃO, BARTHOLO, 2013). 
Outros motivos de grande importância, como o aumento real do valor do salário 
mínimo e os próprios avanços educacionais ocorridos no país durante esse período, 
também tiveram grande impacto na redução da pobreza e na inédita queda da 
desigualdade de rendimentos, permitindo que, em 2011, fosse possível vislumbrar a 
superação da extrema pobreza como uma possibilidade concreta (BARROS, 
CARVALHO, MENDONÇA, 2017). 
O PBF representa a incorporação dos demais PTCR que, reunidos em uma base 
única (Cadastro Único), ainda mantêm condicionalidades próprias, todavia visam o 
atendimento da família como um todo, oferecendo meios para a superação da extrema 
pobreza e da pobreza, assim como para a melhoria das condições de vida dos usuários 
através das condicionalidades. 
Mesmo diante de tamanha voluptuosidade de recursos investidos, o PBF 
representa apenas 0,46% do Produto Interno Bruto (PIB), tratando-se não somente de 
distribuição de renda, como também de uma atuação ativa da população mais pobre na 
economia pela maior circulação de dinheiro e elevação real do poder de compra dos 
brasileiros, influenciando positivamente na economia a contrário sensu do que afirmam 
os oposicionistas (BARROS, CARVALHO, MENDONÇA, 2017). 
Os impactos do PBF estão amplamente documentados. Dentre eles, destaca-se a 
contribuição à queda da pobreza extrema no Brasil com a retirada de 36 milhões de 
pessoas da miséria, das quais 22 milhões entre 2011 e 2014. Outro resultado relevante é 
o aumento da seguridade alimentar e nutricional, com queda pela metade no déficit de 
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estatura das crianças beneficiárias entre 2008 e 2012, bem como uma grande expansão 
no acesso à educação, resultando em maiores taxas escolares de frequência e aprovação 
no ensino fundamental e médio dos jovens beneficiários (VALOR ECONÔMICO, 
2017). 
O estado de saúde tem impactos diretos e indiretos sobre o bem-estar individual. 
O impacto direto consiste em ser um parâmetro da função utilidade dos indivíduos. Em 
geral, os indivíduos são mais felizes quando estão mais saudáveis. O impacto indireto 
está relacionado a diferenças na capacidade produtiva dos indivíduos, uma vez que o 
estado de saúde integra o capital humano. Nesse sentido, ampliar o nível de saúde dos 
indivíduos é uma medida fundamental que pode ter impactos de curto e longo prazo na 
redução da pobreza (BRASIL, 2017f). 
Entende-se que as oportunidades educacionais contribuem de forma decisiva 
para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e, dessa forma, o avanço no sistema 
educacional influencia diretamente as chances de integração do indivíduo na sociedade 
e sua capacidade de mobilidade ou ascensão social. A educação aparece, portanto, como 
uma variável crucial para transformar significativamente a situação desigual em que se 
encontram os indivíduos (DIAS, 2017). Habilitar os indivíduos menos favorecidos a 
uma maior participação na expansão do produto social implica, portanto, elevar seus 
níveis de conhecimento através da educação e da qualificação para o trabalho, de modo 
a capacitá-los para a inserção na economia que lhes assegure, como requisito mínimo, a 
satisfação das necessidades básicas (ALBUQUERQUE, 2017). 
Pode-se inferir a importância do PBF para o desenvolvimento brasileiro nos 
últimos anos por atender questões sociais que, além de melhorar a qualidade de vida da 
população, influem direta e positivamente na economia. 
 
3 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA ENQUANTO SUPERAÇÃO  DA 
POBREZA E DA DESIGUALDADE SOCIAL 
 
A tradicional ausência do Estado para conceder e garantir direitos deixou por 
muito tempo pessoas desprovidas de acesso aos seus direitos. Elas foram emudecidas 
porque seu direito de voz pública não existe, pois não possuem condições e canais 
institucionais de expressão. São milhões de brasileiros com praticamente nenhuma 
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escolaridade, destituídos de qualificações e habilitações para qualquer tipo de emprego 
que exija, por exemplo, escrita e leitura e capacidade de obedecer a certos comandos 
mais qualificados. Neste caso, a permanência da pobreza em níveis tão altos evidencia, 
ou melhor, aponta sua insuficiência profunda como modo de inclusão dos habitantes de 
um país no mundo dos direitos e da herança civilizatória da humanidade (RÊGO, 
PINZANI, 2013). 
Rêgo e Pinzani (2013) afirmam que esta problemática inevitavelmente repõe o 
tema iniludível da necessidade da política, como único modo de transformar o sentido 
dos processos econômicos e não deixá-los cativos das forças cegas dos interesses 
privados.  
O PBF se insere em uma ainda incipiente política pública de cidadania. O fato de 
ser ainda insuficiente como tal não permite ignorar suas possibilidades de se tornar uma 
consistente política de formação de cidadãos, se complementada por um conjunto mais 
amplo de políticas públicas que visem este alvo – a formação da cidadania democrática 
no Brasil. Neste sentido, comece-se pela mais preliminar de todas as prerrogativas da 
cidadania porque diz respeito ao principal direito, o direito à vida digna, que o atual 
PBF garante (RÊGO, PINZANI, 2013). 
Neste contexto, o PBF possibilita um mínimo existencial às famílias usuárias ao 
melhorar sua alimentação e seu acesso à educação e à saúde, por exemplo, mínimo este 
capaz de promover socialmente estas famílias que passarão a exercer seus direitos de 
cidadãos que são. 
A inclusão social ampla só é possível se os modelos econômicos favorecerem a 
igualdade social. Assim, com políticas sociais efetivas e iniciativas complementares 
inspiradas no capital social, a erradicação da pobreza é um objetivo alcançável. O PBF é 
política pública que por meio de iniciativa de governo, mobilização social e necessidade 
da população visa, através de transferência direta de renda, concretizar um direito do 
cidadão, ou seja, promover a equidade e inclusão social da população brasileira que vive 
abaixo da linha da pobreza (OLIVEIRA, CAVALHEIRO, BONELLA, 2017). 
O PBF precisa ser compreendido sob um ponto de vista crítico amplo que diz 
respeito às pretensões próprias de desenvolvimento, modernização e democratização do 
país. O programa tem um alvo principal que é o combate à pobreza, mas seus efeitos e 
suas condicionalidades são imensos, revelando assim um potencial importante para uma 
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série de transformações sem as quais a promessa de um país moderno e democrático não 
poderia ser cumprida nas condições atuais: seus impactos atingem não apenas a camada 
pobre e menos favorecida da população em geral, mas precisamente as relações de 
gênero e suas consequências, tais como: a estrutura familiar, o escasso horizonte 
educacional dos filhos, os déficits nutricionais das crianças e a inclusão cívico-política 
dos beneficiários (MELO, 2014). 
Efeitos consideráveis, sem dúvida, em um país dito desenvolvido, moderno e 
democrático, mas que convive com extrema desigualdade econômica e social, exclusão 
política, preconceitos regional, racial e de gênero, assim como com a violação 
sistemática de direitos humanos, ou seja, a realidade de milhões de brasileiros que ainda 
estão completamente fora das heranças mais básicas da civilização (MELO, 2014). 
Em graus diversos e iniciais, pode-se dizer que o Brasil dá os primeiros passos 
rumo à construção da cidadania democrática. Este caminho certamente será muito longo 
e penoso, pois ainda há carência de políticas culturais específicas voltadas à libertação 
das mulheres e dos homens pobres dos estereótipos e preconceitos seculares que pesam 
sobre suas vidas (RÊGO, PINZANI, 2013).  
 Neste sentido, as políticas sociais buscam (IPC-UNDP), 
 
compensar as distorções decorrentes do processo de desenvolvimento 
capitalista, que discrimina e faz com que a distância entre ricos e pobres seja 
cada vez maior. As famílias na sociedade capitalista não dispõem de 
igualdade de condições, sendo que os mais pobres tendem a reproduzir 
continuamente o ciclo da pobreza: baixo nível educacional, má alimentação e 
saúde, instabilidade no emprego e baixa renda. Ao desencadear políticas 
sociais, o Estado procura equiparar as oportunidades entre pobres e ricos, 
diminuindo a distância entre esses dois grupos e permitindo que as novas 
gerações quebrem o ciclo da pobreza (IPC-UNDP, 2017, p. 3). 
 
Entre 2001 e 2005, o grau de desigualdade de renda no Brasil declinou de forma 
acentuada e contínua. Segundo o coeficiente de Gini2, uma das medidas de desigualdade 
mais utilizadas, entre 2001 e 2005 o grau de desigualdade de renda no país declinou 
4,6%, passando de 0,593 para 0,566. Em 2001, ele se encontrava próximo à média dos 
 
2 O coeficiente de Gini (ou índice de Gini) é um cálculo usado para medir a desigualdade social, 
desenvolvido pelo estatístico italiano Corrado Gini, em 1912. Apresenta dados entre o número 0 e o 
número 1, onde zero corresponde a uma completa igualdade na renda (onde todos detêm a mesma renda 
per capta) e um que corresponde a uma completa desigualdade entre as rendas (em que um indivíduo ou 
uma pequena parcela de uma população detém toda a renda e os demais nada têm). 
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últimos 30 anos; em 2005, chegou ao menor valor registrado no período (BARROS, 
CARVALHO, MENDONÇA, 2017). 
Diante destes dados e levando em consideração que no referido índice quanto 
mais próximo de “0” representa maior igualdade da população, o Brasil vem reduzindo 
consideravelmente a taxa de desigualdade por influência direta do PBF, que atua como 
uma forma de redistribuição da renda e promotor social das famílias pobres.  
Para melhor compreensão é necessário entender o conceito de pobreza que pode 
ser visto sob dois enfoques. Em uma primeira acepção, prioriza-se a insuficiência de 
renda, de forma que os indivíduos considerados pobres não conseguem adquirir bens ou 
serviços que lhes possibilitem um mínimo existencial. A utilização da renda como 
critério de mensuração da pobreza reside no fato de que nas economias modernas o 
rendimento é a forma utilizada para aquisição de bens e serviços. Na segunda acepção, o 
referencial é o desprovimento de necessidades básicas, como: nutrição, habitação, saúde 
e vestuário (QUEIROZ et al., 2010). 
 A pobreza relativa e a pobreza absoluta podem ser entendidas da seguinte forma, 
segundo as palavras de Rocha: 
 
Pobreza absoluta está estreitamente vinculada às questões de sobrevivência 
física; portanto, ao não-atendimento das necessidades vinculadas ao mínimo 
vital. O conceito de pobreza relativa define necessidades a serem satisfeitas 
em função do modo de vida predominante na sociedade em questão, o que 
significa incorporar redução das desigualdades de meios entre indivíduos 
como objetivo social. Implica, consequentemente, delimitar um conjunto de 
indivíduos “relativamente pobres” em sociedades onde o mínimo vital já é 
garantido a todos (ROCHA, 2007). 
 
A medida relativa considera um percentual determinado da mediana ou da 
média, da renda ou do consumo das famílias ou dos indivíduos em uma sociedade ou 
país. Aqueles abaixo do percentual são considerados abaixo dos padrões e, portanto, 
pobres (ROCHA, 2007). 
 Os PTCR, apesar de muito criticados pela oposição, vêm apresentando melhoras 
significativas no quadro social brasileiro desde a sua implementação, uma vez que os 
inúmeros organismos e indicadores, que aferem a evolução/involução da pobreza, 
constatam que o Brasil ocupa as primeiras posições como Estado que atua incisivamente 
no combate desta, tendo como referência o PBF. 
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 Segundo estimativas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
(2017), as transferências públicas de renda – que incluem aposentadorias, pensões e 
programas sociais, tais como: o BPC e o PBF – são responsáveis por cerca de um terço 
da redução da desigualdade de renda. A contribuição significativa das transferências de 
renda para a diminuição da desigualdade se deve tanto ao aumento no valor dos 
benefícios indexados ao salário mínimo (aposentadorias, pensões e BPC) quanto à 
cobertura dos programas sociais focalizados na parcela mais pobre da população 
(KAKWANI, NERI, SON, 2006). 
Conforme o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
 
O Brasil foi um dos países que mais contribuiu para o alcance global da meta 
A do ODM 1, reduzindo a pobreza extrema e a fome não apenas pela metade 
ou a um quarto, mas a menos de um sétimo do nível de 1990, passando de 
25,5% para 3,5% em 2012. Isto significa que o país, considerando os 
indicadores escolhidos pela ONU para monitoramento do ODM 1, alcançou 
tanto as metas internacionais quanto as nacionais. Outro fator em que houve 
mudanças foi o analfabetismo na extrema pobreza. Em 1990, a chance de 
uma família liderada por um analfabeto estar em situação de pobreza extrema 
era 144 vezes maior que a de uma família liderada por alguém com curso 
superior. Essa razão diminuiu em 2012 e passou a ser de apenas 11:1 (PNUD, 
2017). 
 
 O PBF tem um plano de fundo mais complexo, visto que não visa apenas 
realizar a transferência de renda para solucionar o status imediato de pobreza da 
população atendida. Ao final, trata-se de um programa que intenciona a mudança 
conjuntural das condições de vida da população, a começar pelas condicionalidades que 
impõe. 
As condicionalidades, a exemplo de matrícula, frequência escolar, 
acompanhamento pré-natal em dia, dentre outras, fazem com que a população a longo 
prazo modifique-se de forma estrutural, já que quebra o ciclo da pobreza, pois são 
disponibilizados às pessoas meios para a sua superação. 
 No caso do Brasil, por se tratar de um país de dimensões continentais, tem-se 
ainda que observar as peculiaridades regionais, uma vez que a pobreza, apesar de não 
ser adstrita a determinada região, tornou-se prevalente historicamente no nordeste do 
país, situação agravada pela questão climática predominante (a seca), bem como pela 
polarização da industrialização no sudeste brasileiro. 
 Nos ensinamentos de Rocha, 
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o Nordeste configura-se como a segunda maior região do país, com 27,99% 
da população total. Todavia, detém quase metade (49,53%) do total da 
pobreza brasileira, destacando-se como a região mais pobre. Já a Região 
Sudeste, que possui a maior população (42,26%), aparece com 26,98% da 
pobreza nacional ou em segundo lugar no ranking do número de famílias 
pobres (ROCHA, 2011). 
 
 O histórico nacional desprivilegia a Região Nordeste, pois, apesar de ocupar 
grande parte do território nacional, apresenta condições climáticas que não são propícias 
para a implantação de indústrias e desenvolvimento das cidades no mesmo ritmo em 
que ocorreu e ocorre no sudeste do país, ficando de certa forma marginalizada, vez que 
compõe uma pequena parcela da riqueza nacional. Destaca-se que esta região por 
muitos anos não foi alvo de políticas que visassem superar as dificuldades que 
enfrentava, retornando nos últimos anos aos holofotes das políticas sociais com o 
acirramento dos debates sobre o desenvolvimento de tal território. 
A Região Nordeste que, em 2004, tinha 3.186.344 de famílias cadastradas no 
PBF (48,48%); em 2009, atinge um total de 6.240.750 de famílias assistidas, indicando 
que metade (50,04%) das famílias pobres beneficiadas com o PBF localiza-se nesta 
região. Em outras palavras, de cada dez famílias assistidas com esse programa, cinco 
estão nessa região. Essa distribuição justifica-se em função do nordeste brasileiro 
concentrar aproximadamente 50% das famílias pobres do Brasil (49,53%). Já a 
abordagem estadual demonstra que, entre 2004 e 2009, todos os Estados nordestinos 
tiveram aumento no número absoluto de famílias beneficiadas com o PBF (QUEIROZ 
et al., 2010). 
De acordo com o IPEA (2017), o PBF foi responsável por 15% a 20% da 
redução da desigualdade de renda no Brasil. Colaborou também para a queda na 
desigualdade entre Estados e regiões do país (15%). O PTCR ainda impulsionou a 
diminuição na taxa de extrema pobreza entre 2001 e 2011, passando de 8% para 4,7% 
da população brasileira. 
 Estes dados demonstram que o PBF está dando grandes passos na redução das 
desigualdades e na eliminação da pobreza e da fome, aumentando o número de famílias 
atendidas. Contudo, ainda existem áreas que merecem atenção especial e o 
desenvolvimento de ações específicas nas principais dificuldades. 
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4 O DESLIGAMENTO DO PROGRAMA E A MELHORIA DA CAPACIDADE 
ECONÔMICA DAS FAMÍLIAS 
 
Após o processo de estruturação dos PTCR, houve uma evolução não só no 
aprimoramento dos programas, mas também na realidade social dos usuários, 
cumprindo de certa maneira o fim a que se propõe, visto que livrou muitas pessoas do 
status de extrema pobreza e da fome que as assolavam, sem mencionar a melhoria de 
outros indicadores sociais. 
O fundo de plano do PBF e o de outros programas não preveem vitaliciedade ou 
que sejam a fonte principal de renda dos usuários, versa-se sobre políticas com fins 
imediatos e mediatos. Aqueles se referem à urgência em que as famílias têm para obter 
minimamente uma alimentação digna, que a transferência de renda consegue 
proporcionar, ainda que precariamente. Os fins mediatos são relativos à quebra do ciclo 
da pobreza, pois as condicionalidades impostas visam melhorar a vida dos usuários, de 
forma que estes venham superar a penúria, buscando fontes autônomas para prover suas 
privações e chegar a um nível que o benefício percebido não mais seja necessário 
(BRASIL, 2017c). 
Segundo Huffpost Brasil, 
 
a ONU informou que, entre 2001 e 2012, a pobreza no Brasil foi reduzida de 
24,3% da população para 8,4%. Em relação à extrema pobreza, a queda foi de 
14% para 3,5%. Estes dados fizeram com que o país cumprisse, com 
antecipação, as metas dos Objetivos do Milênio da ONU (HUFFPOST 
BRASIL, 2017). 
 
Assim, analisa-se a superação da pobreza pelos usuários do PBF, em especial os 
que solicitam voluntariamente o desligamento do programa. Trata-se de usuários que 
conseguiram certa autonomia econômica e não mais necessitam do benefício, chegando 
às unidades de cadastramento para solicitar o desligamento (BRASIL, 2017d). 
Neste ponto, deve-se enfatizar que o município estabelece um número de 
benefícios para arcar com os recursos repassados e o desligamento de uma família gera 
uma vaga que será preenchida por outra família necessitada adentrar ao programa, haja 
vista a limitação de recursos. Assim, muitas dificuldades ainda são enfrentadas, uma vez 
que muitas famílias esperam ser atendidas pelo PBF por meio da constatação pelo 
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Cadastro Único de que outras não mais preenchem os requisitos para a continuidade no 
referido programa. 
Se uma família se desliga do programa, pode voltar a receber o benefício 
automaticamente no prazo de 36 (trinta e seis) semanas, em caso de necessidade. É 
importante lembrar que quando se faz o desligamento voluntário não se perde o cadastro 
ou deixa de participar dos outros programas (BRASIL, 2017d). 
Cunha (2017) evidencia que, nas situações de não cumprimento de 
condicionalidades, há aplicação de sanções gradativas. O objetivo não é punir a família, 
mas apoiar estratégias de acompanhamento de tais famílias que levem à resolução dos 
problemas, os quais acarretaram o descumprimento de condicionalidade. Com base nas 
informações sobre o descumprimento das condicionalidades, cabe à Secretaria Nacional 
de Renda de Cidadania (SENARC), vinculada ao MDS, a tarefa de aplicar as sanções. 
Para cada registro de descumprimento de condicionalidade há uma sanção 
correspondente, com efeitos diferenciados sobre o pagamento do benefício: 
 
• Na primeira situação de descumprimento, há uma advertência, mas a família 
continua recebendo o benefício normalmente. 
• Na segunda vez que a família não cumpre condicionalidade, há bloqueio de 
pagamento. Uma parcela de pagamento do benefício fica retida por 30 dias e, após este 
período, a família volta a receber o benefício normalmente, inclusive o retroativo. 
• No terceiro descumprimento, há suspensão de pagamento. Duas parcelas de 
pagamento do benefício não são pagas à família. Após 60 dias, a família volta a receber 
o benefício normalmente. 
• Na quarta vez, novamente suspensão, com duas parcelas de pagamento do 
benefício deixando de ser pagas. Após 60 dias, a família volta a receber o benefício 
normalmente. 
• No quinto registro de descumprimento, há o cancelamento do benefício e a 
família é desligada do PBF. 
 
Todas estas situações são comunicadas às famílias através de notificação por 
escrito aos respectivos responsáveis legais. A íntegra das informações sobre 
cumprimento de condicionalidades é enviada aos municípios, como forma de subsidiar 
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as estratégias de acompanhamento das famílias, preferencialmente de modo integrado 
entre as áreas de saúde, educação e assistência social. A mesma folha de pagamento, 
com a exclusão de famílias que não atendem mais ao perfil do PBF e com a inclusão de 
novas famílias, é informada aos municípios e aos Estados por meio do Sistema de 
Gestão de Benefícios e publicada na internet a fim de propiciar transparência à gestão 
do PBF (CUNHA, 2017). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pobreza e as mazelas são fatos que sempre existiram na sociedade; todavia, só 
vieram a ser foco da ação governamental com a evolução dos direitos sociais mediante 
um trabalho árduo de luta constante pelas prestações positivas que o Estado deve dar 
aos cidadãos. Tudo isso não se deu sem a resistência da elite, que se sentia ameaçada 
com a possibilidade de mobilidade social da classe pobre e a redução de seus 
privilégios. 
Nesta perspectiva, as políticas de assistência social desenvolveram-se lentamente 
ao longo das décadas, partindo de prestações assistencialistas que enxergavam a pobreza 
como um status de acomodação até chegar aos programas de transferência de renda. 
No caso brasileiro, destaca-se o PBF, como principal programa de transferência 
de renda nacional, ao lado da instrumentalização do Cadastro Único dos programas 
sociais que possibilita uma melhor execução dos PTCR e uma eficiente alocação de 
recursos. 
O PBF, ainda muito criticado pela oposição ao governo, que fez a sua expansão, 
e muito elogiado por outros, sendo inclusive copiado por outros países, constitui um 
PTCR que contribuiu para a saída de milhões de brasileiros do status de pobreza e 
extrema pobreza, possibilitando a mobilidade social desta camada da população, 
mobilidade esta antes impensada. 
As condicionalidades, aplicadas para a permanência no recebimento dos 
benefícios pelos usuários, são focadas em áreas que têm o fim de quebrar o ciclo da 
pobreza, que, em regra, se caracteriza por altos índices de analfabetismo, evasão 
escolar, saúde precária, iniciação precoce ao trabalho insalubre e mal remunerado, 
sendo estes, portanto, focos para ações que modificarão o perfil social dos usuários e 
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possibilitarão a abertura de novos horizontes. 
Os achados desse estudo referiram que o PBF foi responsável pela redução da 
desigualdade de renda, como também pela diminuição na desigualdade entre Estados e 
regiões do país. Constatou-se que impulsionou a diminuição na taxa de extrema pobreza 
entre 2001 e 2011, o aumento da seguridade alimentar e nutricional entre 2008 e 2012, 
bem como uma expansão no acesso à educação. Desse modo, o PBF satisfaz seu 
propósito em superar a pobreza e a desigualdade social, contribuindo para a 
emancipação dos seus beneficiários mediante a garantia de acesso mínimo aos direitos 
sociais. 
Ressalta-se que os benefícios não se circunscrevem apenas na esfera pessoal das 
famílias, tendo em vista que a transferência de renda possibilita a atuação destas como 
atores econômicos que são, cooperando para uma maior circulação do capital e para o 
crescimento econômico. 
Esclarece-se que as melhoras nos indicadores pesquisados são de aspectos 
imediatos, resolvendo uma necessidade urgente da população. Ainda não é possível 
verificar os resultados mediatos dos programas, uma vez que estes estão no âmbito do 
desenvolvimento socioeconômico nacional, somente sendo viável aferi-los com o passar 
dos anos e o desenvolvimento do programa por meio do amadurecimento desta geração 
populacional, que provavelmente terá perfil socioeconômico superior ao hoje 
constatado. 
Logo, o PBF constitui-se relevante para o desenvolvimento brasileiro, pois a 
vertente social não deve se distanciar da seara econômica para a concretização de um 
desenvolvimento pleno, almejando a melhoria das condições de vida do país sem 
distinções regionais e de suas instituições. 
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